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 MUNICÍPIO DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 10051/2010
Em cumprimento do disposto no artigo no artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27/02, torna -se público que na sequência dos 
Procedimentos Concursais de recrutamento para o preenchimento de 
um posto de trabalho para a carreira e categoria de Técnico Superior 
(Economia) e um posto de trabalho para a carreira e categoria de 
Técnico Superior (Administração Pública e Autárquica), a Câmara 
Municipal de Porto de Mós em 10/05/2010, celebrou com Vânia de 
Matos Baptista e Patrícia Isabel Fã Ferreira, contrato de trabalho em 
funções públicas, por tempo indeterminado, na carreira e categoria 
de Técnico Superior, ficando ambas posicionadas na 2.ª posição 
remuneratória e no nível remuneratório 15, nos termos do artigo 55.º 
da citada lei.

12 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara, João Salgueiro.
303255977 

 MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 10052/2010
Nos termos do n.º 6 do artigo 36 da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, torna -se público a lista unitária de ordenação 
final, homologada por despacho do Presidente da Câmara de 05 de 
Maio de 2010, a qual, se encontra publicitada em www.cm -feira.
pt, dos candidatos aprovados no procedimento concursal para o 
preenchimento de um posto de trabalho por tempo indeterminado 
na carreira/categoria de Técnico Superior de Engenharia Geográ-
fica, aberto por aviso publicado no Diário da República 2.ª série, 
n.º 100, de 25 de Maio e rectificado pelos avisos publicados no 

 MUNICÍPIO DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 10054/2010
Nos termos do disposto no artigo 241.º da Constituição da Repú-

blica Portuguesa, Vítor Manuel Chaves de Caro Proença, Presidente 
da Câmara Municipal de Santiago do Cacém, no uso da competên-
cia atribuída pelos artigo 64.º n.º 7 alínea a) e 53.º n.º 2 alínea a) da 
Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro alterada e republicada pela Lei 
n.º 5 -A/2002 de 11 de Janeiro, torna público, para efeitos do disposto 
no n.º 2 do artigo 77.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial (RJIGT), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 
Setembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 46/2009 de 20 
de Fevereiro, que foi aprovado em Assembleia Municipal de 23 de 
Abril de Dois Mil e Dez, mediante proposta da Câmara Municipal, 
a abertura de procedimento de formação de contrato com a empresa 
NOVOPCA II — Investimentos Imobiliários, S. A., para a elaboração 
de um Plano de Pormenor para a Barragem de Campilhas sita na fre-
guesia do Cercal do Alentejo.

Mais se informa que decorrerá pelo prazo de 10 dias, ao abrigo 
do n.º 5 do artigo 6.º -A do decreto -lei anteriormente referido, um 
período destinado à formulação de sugestões sobre a proposta do 
contrato, por parte dos munícipes e demais interessados, bem como 
apresentação de informações sobre quaisquer questões que possam 
ser consideradas no âmbito do respectivo procedimento de contra-
tualização.

O período para a formulação de sugestões terá início após a publicação 
do presente Aviso no Diário da República.

Todas as sugestões e informações deverão ser apresentadas por 
escrito, devidamente fundamentadas e endereçadas ao Presidente 
da Câmara Municipal de Santiago do Cacém, Praça do Municí-
pio, 7540 -136 Santiago do Cacém, por correio, ou por e -mail para 
geral@cm -santiagocacem.pt.

Para constar se passou o presente e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares de estilo de todo o Concelho, bem como na página 
de Internet deste município — www.cm -santiagocacem.pt.

Santiago do Cacém, 13 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara 
Municipal, Vítor Proença.

203259695 

 MUNICÍPIO DO SEIXAL

Regulamento n.º 474/2010
Torna público para os devidos efeitos que, de acordo com o regime 

previsto no Decreto -Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, a Câmara 

tas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

23 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público, das instalações da Câmara Municipal 
de Portimão e disponibilizada na sua página electrónica. Os candidatos 
aprovados em cada método são convocados para a realização do mé-
todo seguinte através de notificação, por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de Janeiro.

24 — Posicionamento remuneratório: Nos termos do artigo 55.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e ainda conforme a Porta-
ria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e o Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, o posicionamento do trabalhador recrutado 
numa das posições remuneratórias da categoria é objecto de negociação 
com a entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o 
termo do procedimento concursal.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

26 — Quotas de Emprego: De acordo com o do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem 
preferência em igualdade de classificação, para os procedimentos con-
cursais com a Ref. A), B) e C), e no procedimento concursal com a 
Referência D) é garantida a reserva de um lugar para candidatos com 
deficiência.

Os candidatos devem declarar no requerimento de admissão, sob 
compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de selecção, nos termos do diploma supra mencionado.

27 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado por 
extracto na página electrónica do Município, a partir da data da publi-
cação no Diário da República, na Bolsa de Emprego Público (www.
bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação no Diário da 
República e sob forma de extracto num jornal de expansão nacional, no 
prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data.

Paços do Município de Portimão, 09 de Abril de 2010. — O Vereador 
do Pelouro dos Recursos Humanos, Dr. Jorge Campos.

303164698 

 MUNICÍPIO DE SANTARÉM

Aviso n.º 10053/2010

Renovação de comissão de serviço
Para os devidos efeitos, se torna público que, por meu despacho 

de 15 de Janeiro de 2010 e no uso das competências que me são 
conferidas pela alínea a), do n.º 2, do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro e nos termos do disposto dos artigos 23.º e 24.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, conjugados com o artigo 9.º -B que 
adaptou à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 
de Abril, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 
07 de Junho, autorizei a renovação da Comissão de Serviço, pelo 
período de 3 anos, da Chefe da Divisão de Finanças — Ilda Maria 
Montez Guerra Pereira Santos.

Paços do Município de Santarém, 26 de Janeiro de 2010. — O Presi-
dente da Câmara Municipal,(Francisco Maria Moita Flores).

303233855 

Diário da República 2.ª série, n.os 133, de 13 de Julho e 191 de 01 
de Outubro de 2009.

Município de Santa Maria da Feira, 11 de Maio de 2010. — O Ve-
reador de Administração, Finanças e Desenvolvimento Económico, 
Celestino Augusto Soares Portela.

303247722 




